
PREFEITURA MUNICIPAL DE GARÇA
Estado de São Paulo

Ofício n° 656/2018
Garça, 18 de junho de 2018.

Requerimento n° 0550/2018
Vereador; Pedro Santos.

Assunto: Denuncia da Rodoviária Velha.

Senhor Presidente,

Em atenção ao contido no expediente supra, juntamos cópia das

informações prestadas pela Procuradoria do Município.

Atenciosamente,

JOÃO CA^ÕS DOS SANTOS
Pi^eito Mupicipal

Exmo. Sr.

JOSÉ PEDRO DOS SANTOS SOARES
Câmara Municipal de Garça
NESTA



A

PROCURADORIA

Por determinação í do :Se.
Prefeito, retomar ao Gabinete no
prazo improrrogável dé até 03
dias úteis, com as infoimações
pertinentes.

Garça, 12/06/18

MariaúPnereza Rígcí Sártori

Secretária Municipal de Gestão
Administrativa

Requeriméííítò fto 435/2018 - Câmara Municipal de
Interessado} Pedro Santos. '

Ao

Gabinete do Prefeito:

Senhor Prefeito,

Trata-se de Requerimento n® 435/2018, no qual o
vereador Pedro Santos solicita informações acerca dá
denúncia efetuada junto ap Alinistério Público loéal, aáércá
de eventual tredestinação, referente ao imóvel da ántigá
rodoviária.

Informamos que, os Vereadores Patrícia Morato
Marangão e Fábio José Polisinani, protocolaram no
Ministério Público a Representação em anexo, solicitando a
adoção de providências para evitar a venda do prédio
público (Antiga rodoviária), bem como do imóvel
localizado na Rua Carlos Ferrari confluência com Rua
Coronel Joaquim Piza.

Posteriormente, foram efetuadas denúncias via e-
mail pelo Sr. ÉdSon Silva (edspnsiÍva@mail.com), nos dias
21/08/2017, acerca do Prójéto de Lei n° 064/2017 e
31 /10/2017, em. (Delaçâóiá do Projeto de Lei n®
067/2017.

Após, foi instaurado o Inquérito Civil n®
14.0269|0(jp 12.5y20^1,7.-5, Qlpje#vando, /lavpri^ação de
evenIUM Mdesti^ação íííéitá pbr meio áás Lei Municipais

?:.?19/2017 e 5.,imi'/2ai7,^ què désaiTetam e
autorízam a alienação dos pré^dios da confluência das Rua
Carlos- -Ferrari e Coronel Joaquim Pizza e Antiga
Rodo>d4na .. de Ga^çça, respectivamente", sendõ " que a
Câmara Municipal de Garça fígura, também, como
investigado^ ^

Garça/SP, 18 de junho de 2018.

DANIEL MESQÜiTA-DEllÒVlÍJO
Procurador
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EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA DA
COMARCA DE GARÇA

O

goYifiP ̂  ^

PATRÍCIA MORATO MARANGÃO, brasileira, casada, Vereadora,
portadora do documento de identidade RG 18.911.602, residente e
domiciliada à Rua Fausto Floriano de Toledo, 1427, nesta Comarca e

FÁBIO JOSÉ POLISINANI, brasileiro, solteiro, vereador, portador do
documento de identidade RG 27.687.399, residente e doniiçiliadô na Rua
Flavio de Almeida Sales, n° 75; veem à presença de V. Excelência
apresentar

REPRESENTA CÃO

com base no artigo 180, ÜI da CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE SÃO
PAULO, RELATANDO os seguintes fatos que ensejam a atuação do
Ministério Público:

O termo patrimônio comporta concepções
distintas, porém relacionadas. Herança, legado, propriedad!^ é apen^^
que se pode tocar, senão tudo o que se pode atribuir valor.

pnorocoLO h.* ■, w r--
OiNrça*
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Há bens materiais ou imateriais, de grande
ou de simbólico valor. Uma casa, uma foto, um ensinamento. Tudo isso
constitui o patrimônio de um indivíduo ou de uma coletividade.

O  patrimônio pessoal depende do
indivíduo, de suas decisões, de seus interesses particulares. O coletivo é
definido e determinado além dos gostos e escolhas individuais, demanda
um interesse e valoraçâo comum. Por isso, quando se há um consenso
daquilo que é patrimônio coletivo para uma determinada comunidade, esse
patrimônio ganha um imenso valor.

O  campo do patrimônio também
relaciona-se aos conceitos de identidade, pertencimento e tudo isso incluído
em um contexto histórico, artístico, cultural.

Não sem um porquê, a arquitetura
representa um ponto sempre recorrente na preservação do patrimônio
histórico, uma vez que as construções arquitetônicas contam muito «da
história e vida social de uma localidade.

O município de Garça, sob esta
perspectiva, tem em seu patrimônio arquitetônico alguns imóveis que
representam marcos históricos, sociais e culturais. Dentre eles destaca-se,
em primeiro, a "Antiga Rodoviária".

Inaugurada em 1939, este próprio
contou naquela efeméride com a presença de Getúlio Vargas, então
presidente da república.

Estruturalmente o terminal contava
com área para embarque e desembarque toda coberta, possuía excelente
iluminação, pisos de concreto e sanitários, sendo à época considerada uma
das mais importantes rodoviárias do país.

Porém é sua importância histórica e
social que se mostra ainda mais relevante. O local representou ao longo da
história garcense um importante ponto de convergência da vida cotidiana: o
antigo cinema, o comércio, o passeio com a família, o encontro de amigos.

Todo este patrimônio coletivo, porém,
não recebeu das autoridades mimicipais o devido cuidado e respeito nas
Últimas décadas.



Por niuito tempo esquecido,
abandonado, o imóvel foi desapropriado com recursos da Educação nas
gestões administrativas de 2009/2012 e 2013/2016 para implantação da
"Estação Ciência".

.  Na atual administração, todavia, a
finalidade da desapropriação foi descartada e por meio do Projeto de Lei n®
67/2017 (cópia anexa) o Prefeito João Carlos dos Santos propõe a
desafetação e alienação do imóvel para outra finalidade.

Na justificativa do Projeto, o autor, oBxmo Sr Prefeito Municipal, atribui à crise macroeconômica, senão
vejamos;

Como é de conhecimento notório, a crise
macroeconômica que atinge o pais implicou a
queda da arrecadação tributária, com o
potencial de gerar conseqüências danosas para
o equilíbrio das contas públicas, notadamente
em um cenário no qual é necessário manter os
investimentos que têm sido feitos nos últimos
anos em serviços públicos essenciais para a
população e obras de infraestrutura
fundamentais para impulsionar o crescimento
econômico da cidade de Garça,
Diante disto, para evitar que a queda de receita
gere prejuízos aos cidadãos Garcenses, torna-se
necessário que o Município empreenda a busca
por novos mecanismos que aumentem os
recursos necessários para custeio das obras e
serviços mencionados acima, bem como que
permitam a constituição de garantias sólidas e
suficientes à elaboração de novos projetos de
infraestrutura.
Uma das formas de majorar as receitas é a
alienação de bens imóveis considerados
inserviveis ou de pouca serventia ao exercício
das atividades administrativas no atual
momento. Assim, os bens públicos que se
encontrarem nas condições acima especificadas
podem ser alienados, como modo de se atingir o
interesse público, conceito mutável e que



demanda dinamismo do gestor público na
administração dos interesses postos sob sua
tutela,

Na justificação do Projeto, o autor

^ alienação de próprios municipais se faz necessária para
® investimentos em infraestrutura ante a queda dewecadaçao tnbutám decorrente da crise econômica que afeta o país e em

PRESERVADOS OS PRÉDIOS HISTÓRICOS postos a venda
alínI'L®H ®/í™® J"®t'fi®ativa genérica. Não especifica os motivos para aalienação do objeto em comento.

j «. • . , . ^ justificativa, aliás, é a mesma dos

pma^ò n^liment natureza encaminhadas na mesma oportunidade®  os projetos de lei ri" 64,65 p 66 (todos de

fniienáw^ mclusive de áreas institucionais que, ao íiosso ver, são
I
I

I

^  , Ressalta-se também outroj prédio de não
° Projeto de Lei de n"t 65/14 (Cópiaanexa) como APENAS um imóvel localizado na Rua Garlos Ferrari

confluência com Rua Coronel Joaquim Pizza. ! '
!
j

Pois bem,

Trata-se de imóvel constiuído antes da«V W mAWVOi CUIlSl

raaneipação política do município em 1929, fotografado
([j Qarça , na página 502, onde foi sediado o primeiro Banco de

rip II, / i , .
r-v j -x,v.,v,v,v V piiiiiüiiu omiuu aeDe acordo com ilustres munícipe

no "Livro de

nossa cidade. nossa ciaades locais atuais, dentre eles o DR Càio
Lelso Almeida, pessoa extremamente conceituada e respeitada em nossa
comunidade, citado imóvel foi projetado não menos por Ramos de
^Svm o qual, dentre outros projetos seus temos: Mercado Municipal de
Sao Paulo e de Campinas, Faculdade de Medicina da USP, Teatro
Mraicipal de São Paulo, Palácio dos Correios de São Paulo, Pinacoteca do

.B®talhao Tobias Aguiar, dentre outras relíquias históricas
imobilimas. Garça, ao que se te conhecimento, teve a honra em ser
beneficiada por um projeto de renomado arquiteto modernista, através de
seu genro, Dr. Ernesto Dias de Castro, proprietário de várias unidades
rurms no município que trouxe o projeto do hoje "Prédio da Secretaria de

será alienado e o futuro^quirente poderá derrubá-lo, se o pretender, pois não há imposição legal
nesse sentido. O projeto de Lei é OMISSO nesse sentido.
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O Prefeito também não leva èm
consideração o fato de que o produto da venda do imóvel não poderá ser
revertido para manutenção de serviços públicos, senão à imobilização do
capital. Também não está considerando que a fmalidade da desapropriação
que foi levada a cabo com recursos da educação e para esta finalidade.

Por fim, há elementos jurídicos que
parecem ser empecilho para a consecução do objetivo do Prefeito,
sobretudo o enunciado no artigo 180 da Constituição do Estado de São
Paulo, que disciplina o estabelecimento de diretrizes e normas relativas ao
desenvolvimento urbano, diz que os Municípios deverão assegurar* a
preservação, proteção e recuperação do meio ambiente urbano e cultural
(inciso III).

Diante do exposto, considerando que
os fatos acima narrados caracterizam, em tese, ofensa ao disposto no
artigo n** 180, III da Constituição do Estado de São Paulo, requer-se ao
Ministério Público sejam tomadas as providências cabíveis, no sentido de
que seja evitada a venda dos próprios públicos assim como, se inevitável,
que se preserve o patrimônio histórico pois não há no texto de lei artigo
mandamental que dispõe sobre o assunto, e vislumbra-se o "periculum in
mora " na destruição do patrimônio histórico local

Garça, 25 de agosto de 2017

patrícia MORATO MARANGAO

vereadora

FÁpíSro

vweãdSf
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Promotoria de Justiça de Garça

Edson Silva [edsonlsllva(S>mail.com] Enviada: ter 31/10/2017 19:07

Corregedoria Geral do Ministério Publico; Pernanda Peixoto Casslano; Promotoria de Ji«dça
Marllla; Patrícia Soares de Souza; Richnrd Fabriclo Messas

De:

Para:

Cct

Assunto: Tredestlnação Ilícita - Venda de Imóvel Desapropriado

Anexos:

Boa noite,

CE

TREDESTINAÇÃO ILÍCTA - PREJUÍZO AO ERARIO - ANTIGO
TERMINAL RODOVIÁRIO

Com a aprovação do Projeto de Lei no 067/2017, na data de ontem -
30/10/2017 - na qual desafeta área e autoriza o município alienar o imóvel

W,' que especifica, através de licitação na modalidade concorrência pública -
Imóvel localizado na Rua Heitor Penteado com a Rua Sargento Wilson Abel de
Oliveira com a Rua Minas Gerais, correspondente aos lotes OIP, 02P e 05P, da
quadra 35, estamos diante da tr^destinação Ilícita.

O referido imóvel se trata do antigo Terminal Rodoviário de Garça, na qual
pertencia a uma família tradicional de Garça - 'Tamília Vlzotto", onde a
Prefeitura Municipal desapropriou através do Decreto no 7.703/2011 e do
Decreto no 7.777/2012, para fins de construção de um Centro de
Atendimento Educacional Especializado na Educação Básica, ofertando salas
de recursos multifuncionais, centro de atendimento específico nas áreas de
assistência social, fonoaudiologia, psicologia, pslcopedsgogla, bem como a
construção da bibiioteca infantil especializada, visándó o atendimento de
alunos e pais da rede municipal de ensino.

Assim, uma vez concluída a desapropriação deverá o Poder Público dar a
o  destinação pública para quâl foi desapropriada. Caso esse fim não seja

concretizado, e ao bem for dado destino diverso sem quaiquer interesse social
ou necessidade ou utilidade pública estaremos diante da tredestinação Ilícita.

Em conseqüência, estará configurado o prejuízo aojerário, uma vez que os
antigos proprietários exercerão o direito a retrocessão e/ou perdas e danos,
pois na época da desapropriação vários^espaços comerciais estavam iocados
sendo que tinham uma renda em decorrência dessa locaçao.

Importante frisar também outros prejuízos, como os investimentos públicos já
realizados, decorrentes do realização do projeto arqultétônlGO da ""Estação
Ciência" e o local foi totalmente preparado para a execução desse projeto,
com a demolição quase que integral da construção existente à época da
desapropriação.

Portanto, deverá com urgência , a Promotoria de Defesa do Patrimônio
Público de Garça tomar as medidas necessárias para que Isso não ocorra, pois
estaremos diante de atos de Improbidade administrativa que causam prejuízo

https://mpniSgfcl.mp.sp.gOV.br/exchiUigc/pjgarca/Cuixa%20de%20entrada/Tredestina. Ol/l 1/2017
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ao erário.

Att.

Edson

Ol/n/2017
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Promotoria de Justiça de Garça

De: Edson Silva [edsonlsllva@mall.com] Enviada: seg 21/8/2Õ1713:23
Para: Promotoria de Justiça de Garça; Rlchard Fabriclo Messas; Fernanda Peixoto Cassiano; Patrícia Soares de Souza

Cc: Corregedoria Geral do Ministério Publico

Assunto: Projeto de Lei - Venda de Imóveis • Prejuízos

Anexos:

Município de Garça. Projeto de Lei - Venda de Imóveis - Área Institucional - Área Desapropriada com fim
educacional específico. Prejuízo a população.

Projeto de Lei 0° 64/2017 - Desafeta áreas é autoriza o município alienar o
Imóvel que especifica, através de licitação na modalidade concorrência pública
- Áreas Institucionais 2 e 3, do Jardim Brasil

Tal projeto de lei ofende diversos princípios estabelecidos na Constituição
Estadual, cumprindo citar, de plano, a violação ao artigo 180, Vil, com a
redação que lhe foi dada pela Emenda Constitucional n® 23, de 31 de janeiro
de 2007, que assim prescreve:

"Art. 180 - No estabelecimento de diretrizes e normas relativas ao
desenvolvimento urbano o Estadé e os Municípios assegurarão:

VII - as áreas definidas em projetos de loteamento como áreas verdes ou
Institucionais não poderão ter sua destinação, fim e objetivos originais
alterados, exceto quando a alteração da destinação tiver como flnaildade a
regularização de:

a) loteamentos, cujas áreas verdes ou institucionais estejam total ou
parcialmente ocupadas por núcleos habitacionais de Interesse social,
destinados à população de baixa renda e cuja situação esteja consolidada;

b) equipamentos públicos implantados com uso diverso da destinação, fim e
objetivos originariamente previstos quando da aprovação do loteamento.".

Como se pode observar, a desafetação é medida excepcional, que só pode
ocorrer nos casos expressamente previstos na Constituição do Estado de São
Paulo.

Não há dúvida de que, áreas definidas em projeto de loteamento como áreas
verdes ou institucionais não podem ser desafetadas por mero ato
administrativo do Prefeito.

A Lei Federal no 6.766/79, dispõe que, enri todo parcelamento para fins
urbanísticos, deverão ser reservadas árèas institucionais, cabendo à
municipalidade, dada sua competência constitucional suplementar, definir o
percentual de tais áreas, que passam aò domínio da
aprovação do projeto de loteamento, não:
alterada.

https://mpmsgfd.mp.sp.gov.br/cxchangc/pjgarca/Caixa%20de%



Página 2 de 3

e

1^1
Os artigos 4°, 17 e 22 da citada iei, prevê que o as áreas Instituelonals
possuem natureza específica, sendo vedada qualquer alteração péia
municipalidade, a partir do registro do ioteamento.

Ementa: LOTEAMENTO - Lei Municipal no 1.528/97, de Tambaú - Desafetação
de área destinada a sistema de recreio integrante de loteam^to -
Inadmissibilidade - Área Institucional - Bem de uso comum do povo - Ofensa
ao artigo 180, Inciso VII, da Constituição do Estado de São Paulo - Recursos
não providos - "É da jurisprudência que, com relação aos bens de usa comum,
as áreas previamente reservadas não podem, em qualquer hipótese, ter
alterada sua destinação, sob pena de violação ao estabelecido no artigo 180.
inciso VII. da Constituição do Estado, reconhecida sua Ineonstitucic^^^
(ADIN no 52 027 0/9, de São Paulo, rei DES. FONSECA TAVARES, j 23
8.2000) . (T3SP APL: -1065471596 SP , Relator: Luis Ganzerla, Oata jie
Julgamento: 03/11/2008, 11^ Câmara de Direito Público, Data de Publicação:
21/11/2008)

Portanto tal projeto de lei é ilegal e inconstitucional, por ter derrogado a
legislação federal, bem como violado a regra de competência estabelecida no
art. 24, I, da Constituição, o. que causará grandes prejuízos a toda a
comunidade garcense.

O Ministério Público precisa tomar medidas urgentes para que isso não ocorra.

Projeto de Lei no 67/2017 - Desafeta área e autoriza o município alienar o
imóvel que especifica, através de iicitaçãa^na modalidade concorrência publjca
- imóvel localizado na Rua Heitor Penteado dom a Rua
de Oliveira com Rua Minas Gerais, correspondente aos lote O IP, 02P e 05P, oa
quadra 35.

Esse outro projeto também trará grandes prejuízos para a_munlclpaildade,
uma vez que tal imóvel foi desapropriado para a construção do centro de
atendimento educacional, com recursos da educação. Oá_ foram gastos
recursos educacionais com a desapropriação e eiaboraçao do projeto
arquitetônico, aiém de demolição de parte do prédio. Além do que os antigos
proprietários tiveram perdas e danos, uma vez que no local existiam varias
lojas que eram locados aos comerciantes e tinham renda dessa locaçao.

O projeto de iei estará desvirtuando a finalidade prevista no Decreto
ExoroDriatório no 7.703/2011, para a construção do Centro de Atendimento
Educacional Especializado na Educação Básica, ofertan^^^ d®
multifuncionais, centro de atendimento específico nas áreas de
social, educação social, fonoaudiologia, psicologia e psícopedagogm,_b^
como a construção da biblioteca infantil especializada, visando ̂
de alunos e pais da Rede Municipal de Ensino, caracterizando a tredestmaçao
ilícita.

https://mpmsgfa.mp.sp.gov.br/exchange/pigarca/Caixa%20cle%20çmmda/Pr(^^W0. 21/09/2017



MINISTÉRIO PÓBUCO DO ESTADO DE SÃO PAULO
3» PROMOTOR.!,\ DE JUSTIÇA DE GARÇA

1'rnçH Or. Mnriinhu I'»nchn1tlf Burrtij n* SU, íiBrçíi/SP-CEP 17.4004)00-Telefone O4)M06-4860

Ofício n.® 1 10/2018 . 3" PJ

Ref.: IC 1 4.02Ó9.000125 1 /201 7-5 (favor usar essas referências)

• Garça, 04 de maio de 2018.

Ao Excelentíssimo Sr,

Prefeito Municipal de Garçò

Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal

CumprimentonS^o-o, nottllco-0 acerca, da Instauração do
Inquérito Civil retro, cuja cópia segue anexa, paro que, querendo,
apresente recurso ao Conselho Superior do Ministério Público no prazo
legal de 5 (cinco) dias, nos termos do art. 121 , § 3° do Ato Normativo n°
484/2006-CP J.

Aproveito o oporiunidade ainda, para requisitar, no prazo de
30 (frinta) dlo», apresente cópia do Oecre.to de Desapropriação do prédio
da ontigo Rodoviária de Garço, bem como dos atos normativos em que
consigna a sua motivação, sem prejuízo de informoçôes sobre o
andamento do projeto Oe Implantação da "Estaçõo Ciência".

Sem mais para o momento, aproveito o ensejo para externor a
Vossa Excelência meus protestos de elevada estima e distinto
consideraçõo.

PERNANO^^ROtetb CASSIANO
proRÍoí^a/de Jusflçoj»
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3" PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GARÇA

RC n® 43»0739.0001251/2017-3

ADITAMENTO ÀPORTARIADE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL

Considerando o conteúdo da representação às fls. 02/06, de autoria

dos Vereadores Patrícia Morato Marangâo e Fábio José Polisinani, noüciando que o Poder
Executivo do Município de Garça encaminhou os Projetos de Lei 65 e 67/2017 visando à
desafetaçâo e alienação de dois imóveis de valor histórico desapropriados para execução de
programas relacionados à educação (respectivamente, prédio situado na confluência das Ruas
Carlos Ferrari e Coronel Joaquim Pizza e prédio da antiga Rodoviária de Garça);

Considerando que, segundo informações prestadas pelo Município

de Garça à fl. 24, o Projeto de Lei 64/2017 foi retirado, enquanto o Projeto de Lei n, 67/2017 foi
aprovado e convertido na Lei Mônicipal n. 5.149/2017, desafetando-se o prédio situado na
confluência das Ruas Carlos Ferrari e Coronel Joaquim Pizza, e não o prédio da antiga
Rodoviária de Garça, como por equívoco constou da portaria inaugural;

Considerando que, igualmente ao revés do consignado na portaria

inaugural, o Projeto de Lei n. 65/2017 foi aprovado e convertido na Ui Municipal 5.171/2017,
de acordo com informações prestadas pela Câmara Municipal de Garça à 11.47, desafetando-se o
prédio da antiga Rodoviária de Garça para alienação;

Considerando que, diante disso, há possibilidade de ocorrência de

tredestinação ilícita por meio de ambas as leis aprovadas;

ADITO a PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO
CIVIL devendo constar como objeto deste procedimento AveriguaçSo de evenmal iredesli ç~
UlcUa por meio das Leis Municipais S.149/2017 e 5.I7J/20I7. que desqfeiam e aulorisam a alienação
dos prédios da confluência das Ruas Carlos Fenari e Coronel Joaquim Pissa e da amiga Rodomàna de
Garça, respecticamenie", devendo constar como investigados, por ora, o Município de Garça e a
Câmara Municipal de Garça.

Proceda-se aos registros necessários
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1) Notifiquem-se os investigados facultando-lhes novo prazo

recursal e a apresentação de eventuaii^ esclarecimentos;

4) Oficie-se ao Munieipio de Gorça requisitando cópia dos

Decretos de Desapropriação dos imóveis em questão^ bem como dos atos administrativos em que
consignada a sua motivação e a motivação da tredestinaçâo, sem prejuízo de informações sobre o
andamento do projeto de implantação da "Estação Ciência".

Com as respostas ou o decurso dos prazos, abra-se nova conclusão.
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